PARECER Nº 1279, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 56, DE 2013
De autoria da Deputada Célia Leão, o Projeto de Lei nº 56, de 2013, torna obrigatória a instalação de relógio digital nas salas onde forem realizados exames vestibulares para cursos universitários, provas de admissão em residência médica e concursos públicos em geral.

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 13ª a 17ª Sessões Ordinárias, de 25 de fevereiro a 01 de março de 2013, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 04.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade recebeu parecer favorável fls. 05 e 06.

 A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, que exarou parecer favorável à iniciativa, fls. 08 a 10.

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relatora designada, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende tornar obrigatória a instalação de relógio digital nas salas onde forem realizados exames vestibulares para cursos universitários, provas de admissão em residência médica e concursos públicos em geral.

Observamos que a referida propositura não implica qualquer redução de receita ou aumento de despesa imediato para o Estado, acarretando apenas em novo requisito para a realização de vestibulares e concursos públicos em geral, que não causam impacto ao Orçamento do Estado.

Assim, no que nos compete analisar, não há impedimento quanto à aprovação da matéria, pois a propositura não fere, em hipótese nenhuma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 56, de 2013. 
a) Maria Lúcia Amary – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 28-10-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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